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XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI SÃO PAULO - SP

DIREITO ADMINISTRATIVO E GESTÃO PÚBLICA I

Apresentação

O XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI, realizado entre os dias 26 até 28 de
novembro de 2025, apresentou como temática central “os caminhos da internacionalização e o
futuro do direito”, sediado em São Paulo, na Universidade Mackenzie. Na oportunidade,
estudiosos do direito de todas as regiões do país, vieram à Capital Paulista para apresentarem
seus pôsteres, iniciando-se uma discussão sobre temas relevantes no universo jurídico. O tema
deste grupo DIREITO ADMINISTRATIVO E GESTÃO PÚBLICA, se relaciona aos pôsteres
apresentados no primeiro dia de Congresso. Temas importantes que dignificam a pesquisa no
âmbito jurídico. A integra dos pôsteres constam desta publicação. Boa leitura! 

Érica Antônia Bianco de Soto Inoue

Rogerio Mollica

Júlio César de Carvalho Pacheco
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O déficit de vagas em creches face ao direito fundamental à educação: uma
análise da realidade dos Municípios paulistas de Botucatu e Jaú

Sarita de Freitas Longo

Resumo
INTRODUÇÃO. Até 11 de novembro de 2024, o Brasil contabilizava um impressionante
número: 632.763 pedidos de vagas em creches públicas não atendidos (GAEPE BRASIL,
2024). Essa cifra, por si só, denuncia um dos mais agudos gargalos da educação infantil no
país. Mas o problema não se restringe aos números; ele se manifesta, sobretudo, na vida de
milhares de famílias que dependem da escola pública para garantir não somente o direito à
educação, mas o acesso ao trabalho, ao tempo, à dignidade. PROBLEMA DE PESQUISA.
Mas, qual o motivo do deficit de vagas em creches municipais? OBJETIVO. A pesquisa aqui
apresentada tem como escopo inicial analisar e comparar os déficits de vagas em creches nos
municípios de Jaú–SP e Botucatu–SP, dois Municípios de porte semelhante.
METODOLOGIA DA PESQUISA. Esta análise foi conduzida a partir do método dedutivo,
com ênfase em documentos oficiais, relatórios orçamentários, dados secundários e revisão da
literatura. A partir do cruzamento dessas fontes, foi possível deduzir que a principal causa do
déficit de vagas em creches não está na ausência absoluta de recursos, mas na má gestão
orçamentária e na falta de priorização da educação infantil como política estruturante. No
entanto, uma dificuldade metodológica se impôs de maneira inesperada — e sintomática: a
falta de transparência nos dados relativos ao município de Botucatu. A inexistência de
informações públicas atualizadas, acessíveis e verificáveis sobre a demanda por creches
tornou inviável qualquer tentativa de análise sistemática da realidade local. Diante desse
cenário, o escopo do estudo foi reconfigurado. A cidade de Jaú–SP, que apresentou
informações relativamente mais acessíveis, passou a ser analisada em contraste com o
contexto nacional. A mudança não somente preservou a viabilidade da pesquisa como
ampliou suas possibilidades de interpretação e comparação. RESULTADOS
ALCANÇADOS. Em Jaú, a Secretaria Municipal da Educação estima a necessidade de
criação de 800 novas creches para atender à demanda reprimida (Prefeitura Municipal de Jaú,
2025). Em 2019, 800 crianças entre 0 e 3 anos atendiam aos critérios de necessidade por
creche (Associação Paulista de Defensores Públicos, 2025; Fundação Maria Cecilia Souto
Vidigal, 2024), evidenciando não somente um problema estrutural, mas também a disparidade
entre o direito assegurado pela Constituição Federal e a realidade vivida. Como prevê o artigo
208, inciso IV, "educação infantil, em creche e pré-escola, às cri- anças até 5 (cinco) anos de
idade; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006)" (Constituição Federal,
1988), reforçada pela LDB (Constituição Federal, 1996). Contudo, os dados expõem um
descompasso sistêmico entre a norma jurídica e a realidade social. Aqui emerge um ponto
crucial — e dramático: mesmo quando as creches existem, muitas vezes suas condições são
inaceitáveis. Relatos de infraestrutura precária, escassez de profissionais qualificados,
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ausência de materiais pe- dagógicos e ambientes inseguros não são exceções, mas recorrência
(Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 2025; Araújo e Santos, 2025). Assim, não basta
criar vagas. É preciso garantir qualidade, permanência, cuidado e aprendizagem. Nesse
processo investigativo, foi possível perceber picos de atenção pública e institucional sobre o
tema. Durante períodos eleitorais ou após decisões judiciais, há aumentos súbitos de
investimento ou divulgação de dados. No entanto, esse movimento é frequentemente seguido
por longas fases de inércia institucional, onde pouco ou nada é feito. Políticas públicas, para
serem eficazes, não podem ser episódicas. Precisam ser contínuas, coerentes e avaliáveis.
Contrastando com Jaú, o caso de Botucatu permanece envolto em silêncio. A ausência de
informações públicas sobre creches, investimentos ou demanda por vagas foi verificada em
portais oficiais, sistemas de acesso à informação e relatórios públicos. Esse apagamento
estatístico representa mais do que ineficiência; ele implica em violação do princípio da
transparência pública e bloqueia o exercício do controle social, essencial para o aperfeiço-
amento da gestão democrática. A análise nacional reforça essa constatação: o problema da
educação infantil no Brasil é sistêmico, mas se manifesta de maneira desigual. Há municípios
que conseguem mobilizar recursos, implementar políticas eficientes e apresentar resultados
concretos. Outros, como Botucatu, permanecem silenciosos, opacos, imobilizados por uma
burocracia que não comunica e um governo que não presta contas. Entre os principais
entraves detectados pela literatura especializada e pelos órgãos de controle estão: a sub
execução orçamentária dos recursos disponíveis; A ausência de planejamento intersetorial
entre educação, saúde e assistência social; A falta de transparência ativa nas plataformas de
dados públicos; E a disparidade regional no acesso ao Fundeb e ao FNDE. Além disso,
percebe-se um padrão comum: a educação infantil, sobretudo a creche, con- tinua sendo
tratada como um apêndice da política educacional, e não como seu alicerce. Isso é um
equívoco estratégico e estrutural. Estudos em neurociência, psicologia do de- senvolvimento e
economia educacional já demonstraram, com robustez empírica, que os investimentos na
primeira infância apresentam os maiores retornos sociais de longo prazo – tanto em termos
cognitivos quanto sociais e econômicos. Diante disso, esta pesquisa não se limita a apontar
falhas. Ela propõe uma reconfiguração da forma como as prefeituras e os gestores públicos
devem encarar a política de creches: Como política de base, e não de retaguarda; como
instrumento de equidade social, e não de contenção de demandas; como direito de cidadania
plena, e não de assistência marginal.

A conclusão é clara: o déficit de creches é o espelho de um modelo de gestão pública que
ainda não compreendeu o papel central da educação infantil no projeto de país que se quer
construir. Sem crianças nas escolas, não há desenvolvimento. Sem dados abertos, não há
política pública séria. Sem compromisso orçamentário, não há como garantir o direito à
educação. Esta pesquisa, ao navegar entre o concreto e o normativo, entre o local e o nacional,
entre o visível e o ausente, espera contribuir para o debate público, para o aperfeiçoamento
das políticas e para a construção de um Brasil que realmente inclua suas crianças desde o
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início da vida.

Palavras-chave: Gestão municipal, administração de recursos, educação pública
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